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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  Pedido  de
desistência  do  Agravo  de  Instrumento  -
Homologação – Acolhimento.

O  recorrente  pode  desistir  do  recurso
interposto, a qualquer tempo, sem a anuência
do  recorrido  ou  dos  litisconsortes,  consoante
preceitua o art. 501, do CPC.

Vistos, etc,

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Kallyna Clea Barbosa
do Nascimento, irresignada com a decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 10ª
Vara Cível da Capital que indeferiu o benefício de justiça gratuita (fls.33).

A  agravante  inconformada  com  a  decisão  alegou  que  é  servidora
pública  comissionada,  percebendo  mensalmente  a  quantia  de  R$  1.104,00  (mil,
cento e quatro reais), acostando aos autos cópia do contracheque. No mais, em
contrapartida à justificativa do julgador de 1º grau, que considerou a localização de
sua  residência  em  um  bairro  nobre  da  capital,  como  sendo  um  fato  que  não
justificaria a concessão de justiça gratuita, a recorrente afirmou ser de sua genitora a
residência que mora.



Por  fim,  afirma que  para  o  beneficio  da  justiça  gratuita  não  se  faz
necessário o caráter de miserabilidade do requerente, pois a legislação afirma que a
simples afirmação de que não possui condições de pagar as custas do processo e
os honorários advocatícios, já seria necessário para o deferimento do pedido.

O Eminente Relator do processo à época, indeferiu o pedido de justiça 
gratuita para o preparo recursal, determinando o pagamento, sob pena de não 
conhecer o presente recurso, fls. 48/51.

Em sucessivo, a agravante requer desistência do recurso interposto,
bem como, da ação principal sob a alegação de que não tem condições de arcar
com as despesas antecipadas e futuras.

É o relatório. 

Decido.

Compulsando  os  presentes  autos,  verifica-se  que  a  agravante
atravessou petição (fl.54/57), requerendo a desistência do recurso, assim como da
ação principal, o que acarreta, por conseguinte, a sua manifesta prejudicialidade. 

Destarte, consoante preceitua o art. 501, do CPC, o recorrente pode
desistir do recurso interposto a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos
litisconsortes, veja-se:

“Art. 501 – O recorrente poderá, a qualquer tempo, 
sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, 
desistir do recurso.”

A respeito do tema, confira-se o seguinte entendimento jurisprudencial: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – DESISTÊNCIA –
HOMOLOGAÇÃO  –  A  desistência,  nos  exatos
termos do art.  501 do CPC, é uma faculdade do
recorrente, exercitável a qualquer tempo, pois é ele
o titular absoluto do interesse de ver reexaminado
na  instância  recursal  a  decisão  que  entende
proferida em desacordo com o seu direito.”1

Ressalte-se, ainda, ser pacífico a possibilidade de homologação, ainda
que já iniciado o julgamento:

1 TJSC – AI 98.009174-8 – SC – 1ª C.Cív. Rel. Des. Trindade dos Santos – J. 25.08.1998



“PROCESSUAL  –  RECURSO  -  DESISTÊNCIA  -
JULGAMENTO INICIADO – HOMOLOGAÇÃO. 
SE  O  RECORRENTE  DESISTE  DO  APELO,  A
DESISTÊNCIA  MERECE  HOMOLOGAÇÃO,
MESMO  QUE  O  JULGAMENTO  JA  SE  TENHA
INICIADO.”1

Em casos desse jaez, observa-se ser hipótese de incidência do art.
557, do CPC, cujo teor preceitua:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.”

Desse  modo,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação
jurisdicional,  aplicável  é  o  dispositivo  supracitado,  devendo  ser  homologada  a
desistência do Agravo de Instrumento.

Quanto à desistência da ação principal, tal pedido deve ser realizado e
conhecido pela instância a quo. 

Por  tais  razões,  homologo  a  desistência  do  Agravo  de
Instrumento e não conheço do pedido referente à desistência da ação
principal.

P.I.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Desembargadora Relatora

G/02

1 RESP 28977 / SP ; RECURSO ESPECIAL, 1992/0028110-9, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros
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